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EMENTA
CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. PREFEITO. AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA PARA ABERTURA DAS INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LEI 8.038/90. 
EXIGÊNCIA DE SINDICABILIDADE JUDICIAL APENAS NO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O procedimento investigatório criminal conta com previsão legal do art. 8º da 
Lei Complementar 75/1993, do art. 26 da Lei 8.625/1993, sendo regulamentado 
pela Resolução n. 13/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada 
pela Resolução n. 111/2014.
2. Os poderes investigatórios do Ministério Público são poderes implícitos, 
corolário da própria titularidade privativa do Parquet em promover a ação penal 
pública (Constituição da República, art. 129, I). Contudo, a Constituição, em seu 
art. 129, VIII, confere expressamente ao Ministério Público a atribuição de 
requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito à autoridade 
policial, independentemente de sindicabilidade ou supervisão judicial.
3. O art. 5º do Código de Processo Penal, em seus incisos I e II, dispõe que, nos 
crimes de ação penal pública, o inquérito será iniciado de ofício ou mediante 
requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do 
ofendido ou de quem tiver qualidade para o representar. Nesses termos, o próprio 
Ministério Público pode requisitar a instauração de inquérito policial, sem 
necessidade de prévia submissão do pleito ao Poder Judiciário, razão pela qual, na 
hipótese de procedimento investigatório criminal instaurado pelo próprio Parquet, 
não há se falar igualmente em pedido formal de autorização judicial.
4. Nas hipóteses de haver previsão de foro por prerrogativa de função, seja por 
disposição do poder constituinte, do constituído reformador ou decorrente, 
pretende-se apenas que a autoridade, em razão da importância da função que 
exerce, seja processada e julgada perante foro mais restrito, formado por 
julgadores mais experientes, evitando-se pois persecuções penais infundadas. Da 
prerrogativa de função, contudo, não decorre qualquer condicionante à atuação do 
Ministério Público, ou da autoridade policial, no exercício do mister investigatório, 
sendo, em regra, despicienda a admissibilidade da investigação pelo Tribunal 
competente.
5. Corolário do sistema acusatório, a investigação pré-processual, tendo como 
destinatário o órgão acusador, também deve ser desempenhada por órgão diverso 
daquele que julgará a ação penal. Nessa perspectiva, a prerrogativa de foro do 
autor do fato delituoso deve ser critério exclusivo de determinação da 
competência jurisdicional originária, aplicável quando do recebimento da denúncia 
ou, eventualmente, antes dela, caso se fizer necessária diligência sujeita à reserva 
jurisdicional, salvo previsão legal diversa. Há, entrementes, exceções no 
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ordenamento que, mesmo que indiretamente, consagram sindicabilidade judicial 
nas investigações contra autoridades com prerrogativa de função. Pode-se citar o 
art. 21, XV do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que atribui ao 
relator a instauração de inquérito policial, a pedido do Procurador-Geral da 
República; o art. 33 da LOMAN impõe a admissibilidade pelo tribunal competente 
para prosseguimento da investigação criminal em face de magistrados; e, da 
mesma forma, o art. 18 da Lei Complementar 75/93 e art. 41, parágrafo único, da 
Lei 8625/1993, quanto aos membros do Ministério Público.
6. In casu, o recorrente, então prefeito da cidade de Miguel Pereira, foi 
investigado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 12 e 16, ambos da 
Lei 10.826/03; art. 90 da Lei 8.666/93;  art. 1º , § 1º, inciso I, da Lei 9.613/98, e 
art. 288 do Código Penal. O ordenamento jurídico (CRFB, art. 29, X) apenas 
determina a competência do Tribunal de Justiça para julgamento do prefeito, não 
havendo qualquer restrição à incidência plena do sistema acusatório no caso 
concreto. De rigor, pois, o exercício pleno da atribuição investigativa do Parquet, 
independente da sindicabilidade do Tribunal de Justiça, que somente deverá 
ocorrer por ocasião do juízo acerca do recebimento da denúncia ou, 
eventualmente, antes, se houver necessidade de diligência sujeita à reserva 
jurisdicional, conforme disposição expressa nos arts. 4º e 6º da Lei 8.038/90. 
7. Recurso desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por CLAUDIO 
VALENTE VIANA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o Juízo da Vara Única da Comarca de Miguel Pereira, nos 
autos do processo nº 0002987-17.2014.8.19.0033, à luz do possível envolvimento de detentor de 
foro por prerrogativa de função nos fatos ali apurados, determinou a extração de cópias dos autos 
da ação penal e o consequente encaminhamento ao Exmo. Procurador Geral de Justiça.

Nesse contexto, o Ministério Público estadual instaurou o procedimento 
investigatório criminal (PIC) nº 2016.00372174, no âmbito da Assessoria de Atribuição Originária 
Criminal da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em face do ora 
recorrente, prefeito da cidade de Miguel Pereira, por constatar indícios da prática dos crimes 
previstos nos arts. 12 e 16, ambos da Lei 10.826/03; art. 90 da Lei 8.666/93;  art. 1º , § 1º, inciso 
I, da Lei 9.613/98, e art. 288 do Código Penal.

O recorrente impugnou administrativamente a inobservância da alegada 
necessidade de supervisão judicial da investigação preliminar de ocupante de cargo com foro por 
prerrogativa de função, no bojo do procedimento MPRJ nº 2016.00372174, requerimento que foi 
indeferido pela citada Assessoria, sob o fundamento da inexistência de amparo legal e 
constitucional para tal desiderato.

Irresignada, a defesa impetrado habeas corpus, distribuído ao egrégio 4º Grupo 
de Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, tendo sido indeferida a 
liminar e, no mérito, denegada a ordem, nos termos do acórdão cuja ementa a seguir 
transcrevemos:

“HABEAS CORPUS. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
INSTAURADO PELA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA EM FACE 
DE PREFEITO MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO POR NÃO TER SIDO REALIZADO SOB 
“SUPERVISÃO” DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COMPETENTE PARA O 
JULGAMENTO DO CASO. De início, cumpre acolher o pedido formulado 
pelo eminente Procurador de Justiça, para que a autuação do presente feito 
seja retificada, passando a constar como autoridade coatora o 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, já que a Promotora de Justiça 
Assistente e o Subprocurador-Geral de Justiça de Assuntos Institucionais e 
Judiciais, atuam na qualidade de longa manus do Exmo. Sr. 
Procurador-Geral de Justiça. No mais, da análise dos autos, verifica-se que 
o paciente, Prefeito Municipal da cidade de Miguel Pereira, está sendo 
investigado pelo Ministério Público (MPRJ nº 2016.00372174), em razão de 
indícios de envolvimento em prática delitiva. Por se tratar do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, detém a prerrogativa de foro 
constitucionalmente prevista (CF, art. 29, X), devendo ser processado e 
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julgado perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, mais 
especificame nte por um Grupo de Câmaras Criminais (RITJERJ, art. 7º, 
parágrafo único, alínea e), no caso de prática de crime comum. Por 
consequência, a instauração de procedimento investigatório em face do 
Prefeito Municipal é da competência do Procurador-Geral de Justiça, ou de 
quem tenha sido designado por este para tal fim. Ao Judiciário caberá 
intervir somente quando inevitável deliberar sobre atos próprios a essa fase 
que imponham maior gravame ao investigado. Tal intervenção, ou 
“supervisão”, não se traduz na necessidade de prévia autorização do Poder 
Judiciário para instauração do procedimento investigatório de réu com 
prerrogativa de foro, ou no prévio envio das peças de investigação ao 
Tribunal, pois inexiste previsão legal para tanto, e o dominus litis continua a 
ser o Procurador-Geral de Justiça. A “supervisão” a ser implementada pelo 
Judiciário fica restrita aos atos que necessitam de autorização judicial ex 
lege, bem assim aqueles que, por provocação da parte interessada, se 
revelarem abusivos ou violadores de algum direito individual. Portanto, a 
supervisão do trabalho investigatório promovido pela Procuradoria-Geral de 
Justiça restringe-se ao controle judicial, por provocação in concreto, de 
eventuais ilegalidades no curso do procedimento e às medidas 
procedimentais sujeitas à reserva de jurisdição, ou seja, aquelas que 
necessitam de autorização judicial, nos termos da lei. Conforme já 
assentado pelo STJ, a prerrogativa de função ostentada pelo paciente 
(Prefeito) não obsta a prática de atos de investigação a serem promovidos 
pela autoridade policial, quando requisitados por membro do Ministério 
Público com atuação perante o Tribunal competente para processar e julgar 
eventual ação penal originária, sob pena de inviabilizar a adoção das medidas 
pré-processuais de persecução penal, no âmbito do procedimento 
investigatório em curso perante o órgão judiciário competente" (HC 
35.996/RJ). Aliás, a mesma compreensão encontra-se materializada na 
jurisprudência da Suprema Corte:"O sistema processual penal acusatório, 
mormente na fase pré-processual, reclama deva ser o juiz apenas um 
"magistrado de garantias", mercê da inércia que se exige do Judiciário 
enquanto ainda não formada a opinio delicti do Ministério Público.
(...) Deveras, mesmo nos inquéritos relativos a autoridades com foro por 
prerrogativa de função, é do Ministério Público o mister de conduzir o 
procedimento preliminar, de modo a formar adequadamente o seu 
convencimento a respeito da autoria e materialidade do delito, atuando o 
Judiciário apenas quando provocado e limitando-se a coibir ilegalidades 
manifestas." (STF - Inq. 2913). ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.” 
(e-STJ, fl. 102-104)

Sustenta o Recorrente, em síntese, que: I) "as investigações que envolvam 
detentores de foro especial exigem o envolvimento, em alguma medida, do órgão 
JURISDICIONAL competente para processar e julgar tais personagens, sob pena da mais 
absoluta invalidade dos elementos de convicção já produzidos"; II) "em que pesem os 
argumentos trazidos pela autoridade ora apontada como coatora no sentido de que 
faltaria previsão legal e constitucional à supervisão judicial e também que a legitimidade 
ministerial para investigar diretamente fatos criminosos afastaria tal figura a supervisão 
judicial é corolário lógico da competência própria de determinados foros em processar e 
julgar autoridades a eles submetidos em razão de expressa determinação constitucional"; 
III) "o instituto da supervisão judicial deve ser observado nas investigações criminais que 
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envolvam Prefeitos, nos mesmos moldes como tem decidido a Suprema Corte nos casos 
envolvendo autoridades que tenham naquele sodalício o órgão competente para lhes 
processar e julgar, que sob pena de se invalidar todos os elementos de prova colhidos 
para apuração de possíveis infrações penais praticadas por ele praticadas, deveria ter 
seu trâmite supervisionado judicialmente"

Requer seja dado provimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus, a 
fim de decretar a invalidade de todo o procedimento de investigação instaurado pela Procuradoria 
Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desde sua abertura até o último ato de investigação 
praticado sem a devida supervisão judicial.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 260).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 280-287).
É o relatório.
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EMENTA
CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. PREFEITO. AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA PARA ABERTURA DAS INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LEI 8.038/90. 
EXIGÊNCIA DE SINDICABILIDADE JUDICIAL APENAS NO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O procedimento investigatório criminal conta com previsão legal do art. 8º da 
Lei Complementar 75/1993, do art. 26 da Lei 8.625/1993, sendo regulamentado 
pela Resolução n. 13/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada 
pela Resolução n. 111/2014.
2. Os poderes investigatórios do Ministério Público são poderes implícitos, 
corolário da própria titularidade privativa do Parquet em promover a ação penal 
pública (Constituição da República, art. 129, I). Contudo, a Constituição, em seu 
art. 129, VIII, confere expressamente ao Ministério Público a atribuição de 
requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito à autoridade 
policial, independentemente de sindicabilidade ou supervisão judicial.
3. O art. 5º do Código de Processo Penal, em seus incisos I e II, dispõe que, nos 
crimes de ação penal pública, o inquérito será iniciado de ofício ou mediante 
requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do 
ofendido ou de quem tiver qualidade para o representar. Nesses termos, o próprio 
Ministério Público pode requisitar a instauração de inquérito policial, sem 
necessidade de prévia submissão do pleito ao Poder Judiciário, razão pela qual, na 
hipótese de procedimento investigatório criminal instaurado pelo próprio Parquet, 
não há se falar igualmente em pedido formal de autorização judicial.
4. Nas hipóteses de haver previsão de foro por prerrogativa de função, seja por 
disposição do poder constituinte, do constituído reformador ou decorrente, 
pretende-se apenas que a autoridade, em razão da importância da função que 
exerce, seja processada e julgada perante foro mais restrito, formado por 
julgadores mais experientes, evitando-se pois persecuções penais infundadas. Da 
prerrogativa de função, contudo, não decorre qualquer condicionante à atuação do 
Ministério Público, ou da autoridade policial, no exercício do mister investigatório, 
sendo, em regra, despicienda a admissibilidade da investigação pelo Tribunal 
competente.
5. Corolário do sistema acusatório, a investigação pré-processual, tendo como 
destinatário o órgão acusador, também deve ser desempenhada por órgão diverso 
daquele que julgará a ação penal. Nessa perspectiva, a prerrogativa de foro do 
autor do fato delituoso deve ser critério exclusivo de determinação da 
competência jurisdicional originária, aplicável quando do recebimento da denúncia 
ou, eventualmente, antes dela, caso se fizer necessária diligência sujeita à reserva 
jurisdicional, salvo previsão legal diversa. Há, entrementes, exceções no 
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ordenamento que, mesmo que indiretamente, consagram sindicabilidade judicial 
nas investigações contra autoridades com prerrogativa de função. Pode-se citar o 
art. 21, XV do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que atribui ao 
relator a instauração de inquérito policial, a pedido do Procurador-Geral da 
República; o art. 33 da LOMAN impõe a admissibilidade pelo tribunal competente 
para prosseguimento da investigação criminal em face de magistrados; e, da 
mesma forma, o art. 18 da Lei Complementar 75/93 e art. 41, parágrafo único, da 
Lei 8625/1993, quanto aos membros do Ministério Público.
6. In casu, o recorrente, então prefeito da cidade de Miguel Pereira, foi 
investigado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 12 e 16, ambos da 
Lei 10.826/03; art. 90 da Lei 8.666/93;  art. 1º , § 1º, inciso I, da Lei 9.613/98, e 
art. 288 do Código Penal. O ordenamento jurídico (CRFB, art. 29, X) apenas 
determina a competência do Tribunal de Justiça para julgamento do prefeito, não 
havendo qualquer restrição à incidência plena do sistema acusatório no caso 
concreto. De rigor, pois, o exercício pleno da atribuição investigativa do Parquet, 
independente da sindicabilidade do Tribunal de Justiça, que somente deverá 
ocorrer por ocasião do juízo acerca do recebimento da denúncia ou, 
eventualmente, antes, se houver necessidade de diligência sujeita à reserva 
jurisdicional, conforme disposição expressa nos arts. 4º e 6º da Lei 8.038/90. 
7. Recurso desprovido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em que se discute a validade dos atos investigatórios em 
face de prefeito, realizados sem a supervisão judicial do foro competente pela prerrogativa da 
função pública exercida pela investigado.

Como cediço, "os artigos 5º, incisos LIV e LV, 129, incisos III e VIII, e 144, 
inciso IV, § 4º, da Constituição Federal, não tornam a investigação criminal exclusividade 
da polícia, nem afastam os poderes de investigação do Ministério Público", consoante 
firmado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
593.727/MG, que fixou, em sede de repercussão geral, a tese sumulada a seguir:

"O Ministério Público dispõe de competência para promover, por 
autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, 
desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer 
indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observadas, 
sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de 
jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham 
investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/94, artigo 7º, 
notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 
possibilidade – sempre presente no Estado democrático de Direito – do 
permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados 
(Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa instituição". (RE 
593727, Relator: Min. CEZAR PELUSO, Relator p/ Acórdão: Min. 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2015, ACÓRDÃO 
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ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - Dje 04-09-2015 - PUBLIC 
08-09-2015).

Consagrou-se, pois, a tese da constitucionalidade do procedimento investigatório 
criminal, igualmente no âmbito desta Corte a atribuição do Ministério  Público para  promover,  
por  autoridade  própria,  e  por prazo razoável, investigações de natureza penal (RHC 
59.405/BA, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016; 
RHC 62.410/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 
24/08/2016; HC 312.046/AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016). 

Ademais, o procedimento investigatório criminal conta com previsão legal do art. 
8º da Lei Complementar 75/1993, do art. 26 da Lei 8.625/1993, sendo regulamentado pela 
Resolução n. 13/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução n. 
111/2014.

Atente-se que os poderes investigatórios do Ministério Público são poderes 
implícitos, corolário da própria titularidade privativa do Parquet em promover a ação penal 
pública (Constituição da República, art. 129, I). Contudo, a Constituição, em seu art. 129, VIII, 
confere expressamente ao Ministério Público a atribuição de requisitar diligências investigatórias 
e a instauração de inquérito à autoridade policial, independentemente de sindicabilidade ou 
supervisão judicial.

No mesmo sentido, o art. 5º do Código de Processo Penal, em seus incisos I e II, 
dispõe que, nos crimes de ação penal pública, o inquérito será iniciado de ofício ou mediante 
requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para o representar. Nesses termos, o próprio Ministério Público pode 
requisitar a instauração de inquérito policial, sem necessidade de prévia submissão do pleito ao 
Poder Judiciário, razão pela qual, na hipótese de procedimento investigatório criminal instaurado 
pelo próprio Parquet, não há se falar igualmente em pedido formal de autorização judicial.

Nas hipóteses de haver previsão de foro por prerrogativa de função, seja por 
disposição do poder constituinte, do constituído reformador ou decorrente, pretende-se apenas 
que a autoridade, em razão da importância da função que exerce, seja processada e julgada 
perante foro mais restrito, formado por julgadores mais experientes, evitando-se pois persecuções 
penais infundadas. Da prerrogativa de função, contudo, não decorre qualquer condicionante à 
atuação do Ministério Público, ou da autoridade policial, no exercício do mister investigatório, 
sendo, em regra, despicienda a admissibilidade da investigação pelo Tribunal competente.

A respeito, confira-se:

"Resolução nº 23.396/2013, do Tribunal Superior Eleitoral. Instituição de 
controle jurisdicional genérico e prévio à instauração de inquéritos policiais. 
Sistema acusatório e papel institucional do Ministério Público. 1. 
Inexistência de inconstitucionalidade formal em Resolução do TSE que 
sistematiza as normas aplicáveis ao processo eleitoral. Competência 
normativa fundada no art. 23, IX, do Código Eleitoral, e no art. 105, da Lei 
nº 9.504/97. 2. A Constituição de 1988 fez uma opção inequívoca pelo 
sistema penal acusatório. Disso decorre uma separação rígida entre, de um 
lado, as tarefas de investigar e acusar e, de outro, a função propriamente 
jurisdicional. Além de preservar a imparcialidade do Judiciário, essa 
separação promove a paridade de armas entre acusação e defesa, em 
harmonia com os princípios da isonomia e do devido processo legal. 
Precedentes. 3. Parâmetro de avaliação jurisdicional dos atos normativos 
editados pelo TSE: ainda que o legislador disponha de alguma margem de 
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conformação do conteúdo concreto do princípio acusatório – e, nessa 
atuação, possa instituir temperamentos pontuais à versão pura do sistema, 
sobretudo em contextos específicos como o processo eleitoral – essa 
mesma prerrogativa não é atribuída ao TSE, no exercício de sua 
competência normativa atípica. 4. Forte plausibilidade na alegação de 
inconstitucionalidade do art. 8º, da Resolução nº 23.396/2013. Ao 
condicionar a instauração de inquérito policial eleitoral a uma autorização do 
Poder Judiciário, a Resolução questionada institui modalidade de controle 
judicial prévio sobre a condução das investigações, em aparente violação ao 
núcleo essencial do princípio acusatório. 5. Medida cautelar parcialmente 
deferida para determinar a suspensão da eficácia do referido art. 8º, até o 
julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade. Indeferimento 
quanto aos demais dispositivos questionados, tendo em vista o fato de 
reproduzirem: (i) disposições legais, de modo que inexistiria fumus boni 
juris; ou (ii) previsões que já constaram de Resoluções anteriores do 
próprio TSE, aplicadas sem maior questionamento. Essa circunstância 
afastaria, quanto a esses pontos, a caracterização de periculum in mora." 
(ADI 5104 MC, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 21/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe 30-10-2014 - 
Grifou-se)

"a prerrogativa de foro do autor do fato delituoso é critério atinente, de 
modo exclusivo, à determinação da competência jurisdicional originária do 
tribunal respectivo, quando do oferecimento da denúncia ou, 
eventualmente, antes dela, se se fizer necessária diligência sujeita à prévia 
autorização judicial". (Pet 3825 QO, Relator: Min. Sepúlveda Pertence, 
Relator p/ Acórdão: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
10/10/2007, Dje 03-04-2008 PUBLIC 04-04-2008).

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO 
AO ART. 5º, II, DO CPP. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL. PODERES DE INVESTIGAÇÃO DO MP. RE 593.727/MG. 
2. INVESTIGADO COM FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE NORMA 
CONSTITUCIONAL OU INFRACONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
3. CONTROLE PRÉVIO DAS INVESTIGAÇÕES. VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO. PRECEDENTE DO STF. 4. PREVISÃO DE 
CONTROLE JUDICIAL DE PRAZOS. ART. 10, § 3º, DO CPP. JUÍZO 
COMPETENTE PARA O PROCESSO. 5. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 593.727/MG, assentou que "os artigos 5º, incisos LIV e 
LV, 129, incisos III e VIII, e 144, inciso IV, § 4º, da Constituição Federal, 
não tornam a investigação criminal exclusividade da polícia, nem afastam 
os poderes de investigação do Ministério Público". Dessarte, não há dúvidas 
sobre a constitucionalidade do procedimento investigatório criminal, que 
tem previsão no art. 8º da Lei Complementar n. 75/1993 e no art. 26 da Lei 
n. 8.625/1993, sendo disciplinado pela Resolução n. 13/2006 do Conselho 
Nacional do Ministério Público.
2. No que concerne às investigações relativas a pessoas com foro por 
prerrogativa de função, tem-se que, embora possuam a prerrogativa de 
serem processados perante o Tribunal, a lei não excepciona a forma como 
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se procederá à investigação, devendo ser aplicada, assim, a regra geral 
trazida no art. 5º, inciso II, do Código de Processo Penal, a qual não requer 
prévia autorização do Judiciário. "A prerrogativa de foro do autor do fato 
delituoso é critério atinente, de modo exclusivo, à determinação da 
competência jurisdicional originária do tribunal respectivo, quando do 
oferecimento da denúncia ou, eventualmente, antes dela, se se fizer 
necessária diligência sujeita à prévia autorização judicial". (Pet 3825 QO, 
Relator p/ Acórdão: Min. Gilmar Mendes, Pleno, julgado em 10/10/2007). 
Precedentes do STF e do STJ.
3. A ausência de norma condicionando a instauração de inquérito policial à 
prévia autorização do Judiciário revela a observância ao sistema acusatório, 
adotado pelo Brasil, o qual prima pela distribuição das funções de acusar, 
defender e julgar a órgãos distintos. Conforme orientação do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento de MC na ADI n. 5.104/DF, condicionar a 
instauração de inquérito policial a uma autorização do Poder Judiciário, 
"institui modalidade de controle judicial prévio sobre a condução das 
investigações, em aparente violação ao núcleo essencial do princípio 
acusatório".
4. Não há razão jurídica para condicionar a investigação de autoridade com 
foro por prerrogativa de função a prévia autorização judicial. Note-se que a 
remessa dos autos ao órgão competente para o julgamento do processo não 
tem relação com a necessidade de prévia autorização para investigar, mas 
antes diz respeito ao controle judicial exercido nos termos do art. 10, § 3º, 
do Código de Processo Penal. De fato, o Código de Ritos prevê prazos para 
que a investigação se encerre, sendo possível sua prorrogação pelo 
Magistrado. Contudo, não se pode confundir referida formalidade com a 
autorização para se investigar, ainda que se cuide de pessoa com foro por 
prerrogativa de função. Com efeito, na hipótese, a única particularidade se 
deve ao fato de que o controle dos prazos do inquérito será exercido pelo 
foro por prerrogativa de função e não pelo Magistrado a quo.
5. Recurso especial provido, para reconhecer violação ao art. 5º, inciso II, 
do Código de Processo Penal, haja vista a desnecessidade de prévia 
autorização do Judiciário para investigar autoridade com foro por 
prerrogativa de função." (REsp 1563962/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
16/11/2016)

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS CORPUS. ART. 216-A 
C/C ART. 69, AMBOS  DO CÓDIGO PENAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
LICENCIADO. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESNECESSIDADE. AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO NA INVESTIGAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL. INFORMALIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 1.  
Não  se  extrai  da  Lei  nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público - a necessidade de prévia autorização do Tribunal Estadual  
respectivo para investigação de agente com prerrogativa de foro. 2.  (...)". 
(HC 326.170/BA, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
23/02/2016, DJe 09/03/2016).

"PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
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CABIMENTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. ATIPICIDADE E AUSÊNCIA DE PROVAS. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INVESTIGAÇÃO 
CONDUZIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PODER DE 
INVESTIGAÇÃO. NULIDADE REJEITADA. INTIMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA SE MANIFESTAR SOBRE A 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO, NA QUAL ARGÜIDAS PRELIMINARES E 
JUNTADOS DOCUMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (...). 5. A ação 
penal pode basear-se em elementos probatórios oriundos ou não  do 
inquérito policial, que não é seu suporte exclusivo de justa causa.  Assim,  
admitindo-se,  em tese,  a  persecução criminal por qualquer fonte confiável 
de prova, estatal ou mesmo particular, nada impede seja essa fonte de 
prova provinda do órgão Ministerial. 6. No presente caso, que trata de 
investigação em foro privilegiado, admite, também, essa Corte ser 
desnecessária a prévia autorização do Tribunal  competente  para  a colheita 
de elementos indiciários pelo Ministério Público." (HC 182.457/PB, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INQUÉRITO 
POLICIAL INSTAURADO SEM AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL 
COMPETENTE. REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DAS 
INVESTIGAÇÕES POR UM MEMBRO DO TRIBUNAL. 
DESNECESSIDADE. RESOLUÇÃO/CJF N. 63/2009. PROCEDIMENTO 
QUE OBJETIVA FORMAR A OPINIO DELICTI DO ÓRGÃO DO 
PARQUET. ORDEM DENEGADA. I -  É despicienda a autorização do 
Tribunal para instauração de inquérito policial contra quem detenha foro por 
prerrogativa de função quando a determinação decorre de requisição do 
parquet, uma vez que essa prerrogativa é própria dos membros do 
Ministério Público, nos termos da legislação de regência da carreira, in 
casu, a Lei Complementar n. 75/1993. Precedentes. II - Colhe-se das 
informações prestadas pelo e. Desembargador Presidente do eg. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região que não houve distribuição do feito naquela 
Corte ou designação de relator para o caso. III - Contudo, a Resolução n. 
63, de 26 de junho de 2009, do Conselho da Justiça Federal, autoriza a 
tramitação direta do inquérito policial entre o Ministério Público Federal e a 
Polícia Federal em procedimentos cuja competência para futura ação penal 
seja da 1ª e 2ª instâncias da Justiça Federal, razão pela qual não há falar em 
ofensa ao foro por prerrogativa de função, uma vez que o inquérito policial 
destina-se apenas e tão-somente a formar a opinio delicti do órgão do 
parquet. Ordem denegada. (HC 291.751/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015)

HABEAS CORPUS. CRIMES DE RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 
MUNICIPAL. DL 201/67. ALEGADA DISPENSA IRREGULAR DE 
LICITAÇÃO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PODERES DE 
INVESTIGAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MATÉRIA QUE AINDA 
SE ACHA SUBMETIDA AO CRIVO DO PLENO DO COLENDO STF. 
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JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE QUE ADMITE A 
POSSIBILIDADE DE O MINISTÉRIO PÚBLICO INSTAURAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INVESTIGATIVO OU 
CONDUZIR DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS, VEDADA A 
PRESIDÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL PROPRIAMENTE DITO. 
SÚMULA 234/STJ. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. 
ORDEM DENEGADA. 1. (...). 4. Entretanto, esta Corte, em mais de uma 
oportunidade, entendeu ser desnecessária a prévia autorização do Tribunal 
competente para se requisitar a instauração de Inquérito Policial contra 
autoridade pública detentora de foro privilegiado, por inexistir diploma legal 
a exigir tal medida; razão pela qual, considerando a missão constitucional 
desta Corte de uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto 
de vista, a fim de declarar a validade do procedimento investigatório 
iniciado sem autorização do Tribunal a quo. 5. (...). (HC 171.116/AC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/10/2010, DJe 16/11/2010)

De fato, "não configura nulidade a mera instauração do inquérito policial 
contra Prefeito pela Autoridade Policial, especialmente se se considerar que, 
na espécie, a instauração decorreu da requisição da Procuradoria-Geral de 
Justiça, órgão competente para o oferecimento da denúncia". (HC 
205.721/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
05/11/2013, DJe 19/11/2013).

Corolário do sistema acusatório, a investigação pré-processual, tendo como 
destinatário o órgão acusador, também deve ser desempenhada por órgão diverso daquele que 
julgará a ação penal. Nessa perspectiva, a prerrogativa de foro do autor do fato delituoso deve 
ser critério exclusivo de determinação da competência jurisdicional originária, aplicável quando do 
recebimento da denúncia ou, eventualmente, antes dela, caso se fizer necessária diligência sujeita 
à reserva jurisdicional, salvo previsão legal diversa. Há, entrementes, exceções no ordenamento 
que, mesmo que indiretamente, consagram sindicabilidade judicial nas investigações contra 
autoridades com prerrogativa de função. Pode-se citar o art. 21, XV do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, que atribui ao relator a instauração de inquérito policial, a pedido do 
Procurador-Geral da República; o art. 33 da LOMAN impõe a admissibilidade pelo tribunal 
competente para prosseguimento da investigação criminal em face de magistrados; e, da mesma 
forma, o art. 18 da Lei Complementar 75/93 e art. 41, parágrafo único, da Lei 8625/1993, quanto 
aos membros do Ministério Público.

In casu, o recorrente, então prefeito da cidade de Miguel Pereira, foi investigado 
pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 12 e 16, ambos da Lei 10.826/03; art. 90 da 
Lei 8.666/93;  art. 1º , § 1º, inciso I, da Lei 9.613/98, e art. 288 do Código Penal. O ordenamento 
jurídico (CRFB, art. 29, X) apenas determina a competência do Tribunal de Justiça para 
julgamento do prefeito, não havendo qualquer restrição à incidência plena do sistema acusatório 
no caso concreto. De rigor, pois, o exercício pleno da atribuição investigativa do Parquet, 
independente da sindicabilidade do Tribunal de Justiça, que somente deverá ocorrer por ocasião 
do juízo acerca do recebimento da denúncia ou, eventualmente, antes, se houver necessidade de 
diligência sujeita à reserva jurisdicional, conforme disposição expressa nos arts. 4º e 6º da Lei 
8.038/90. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
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EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO VALENTE VIANA 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALVES PINTO TEIXEIRA  - RJ123924 

 RAFAEL CUNHA KULLMANN  - RJ135031 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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